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SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAGOES
- SUPEL -

ATADE REUNIAG PARA EXAME DE RECU RSO ADMINISTRATIVO

MODALIDAIE TOMADA DE PREQOS Ne-085/2008/CPLO/SUPEL
[NTERESSAD@ TRIBUNAL DE CONTAS DO’ESTADO DE-RONDONIA

PROCESSG) NP°:.1424:00107- 0072008
OBJETG@: CDNSTRUQAO DA ‘SUPERINTENDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS

DO'ESTADO DE RONDONIA/TCE.

Aos (28) vinte e oito do mé&s de outubro de dois mil e oito as 08h00min, na sede da
SUPEL —‘Su‘p'erintendéncia Estadual de Compras e LicitagBes, sito & rua: Pio XII, s/n°
— bairre’ Pedrmhas . Esplanadas das- Secretarias, nesta cidade, reuniu-se a
CPLO/SUPEL — Comlssao Permanente L!Cltagao de-Obtas, criada pélo Decreto .n®
13.774,. de- ‘]8—08 2908 para proceder ao exame do recurso administrativo interposto,

tempestlvamente pelas empresas’ COPLAN CONSTRU(;G)ES E PLANEJAMENTO'

LTDA e C.NSTRUTORA PIRES LTDA “ME: D& 19 RI:CORRENTE A referida
empresa Vém afravés do-Seur Feclrss fazer ds segumtes lmpugnagoes -Com relacao a
empresa ‘Consthitora: CostaLima: EPP ‘Alega aempresa ‘Recorrente qué a referida

empresa’ indicot o engenhelro mecanlco llson Lobo Restier- Gongalves CREA 150-

D/RO, sendo que o mesmo nio Compoe 0 quadro técnico da empresa, assim sendo o
Atestado de Visita torna-se invalido, conforme certiddo do CREA-RQO; Com relagéo a

empresa Cons'f.rut'crra Pires Ltda - ME. Aduz a Recorrente gque consta na certidao

simplificada: da JUCER os socios Carlos Arlon Barros Borges e Claudia Corrsia
Marfins Borges e no Certificado de Regularzagao de Obras consta os sdcios
Guarmerl Mantechin e Mércia Valeria de Brito, assim sendo a divergéncia quanto ao
nome dos socios; Com relagdo a empresa Construtel Terraplanagem Ltda. Aduz &
Recorrerite -que consta. na:sexta alterag&o contratual na clausula segunda o enderego
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na Rua Bahla n° 2118 Parque industnal Novo Tempo, Vilhena-RO e certidac do
CREA consta o enderego na Av. Liberdade, n° 4500, Centro, Vilhena — RO, conforme
consta nocabecalho da certiddo do-CREA, “Certificamos, mais, que esta cerfidio néo
concede a empresa o direito de executar quaisquér servicos iécnicos sem a
participacio redl, efetivas dos responsaveis técnicos abaixc citados e que perderz a
sua validade de ocorrer qualquer modificagdo nos dados cadastrais nela contidos,

-dpés a data da expedicdo ‘e desde que nZo representam a sjtuagdo correta ou

atualizada do registrs”; DO PEBIDO: Réquer & manutencio da desclassificaco das
ermipresas Construtora -Ooé"té‘-:l.ii“rrié'—:E"PP'é Construtora Pires Lida-ME. Requer ainda a
impugridcio da emprésa ‘Construfel Terraplanagém Ltda por ter apresentado a
certiddo do CREA séi a dévida. atuzlizagio de sews dados cadastrais conforme
consta no cabetaltio da certiddo do Conselho. DA 2*-RECORRENTE: Contraditz a

decis"é"d{:_'c_"ié*Cohﬁiissé"ci d& Licitatdo que inabilitou a Recorrerits por Ao ter apresentado |

ATESTADO BE VISITA, éontrariafido assim o disposto noitem 7.1 “c” do Edital. Alega
a Recomrente .que o artigo 27 a6 artigo 32, da Lei n° ."8'.-6'6‘6/93, o rol & taxativo e a
exigéncia de-outros docurhentos burocratizando a fase de habilitagdo devera ser
evitada, bém ¢driio a obrigagdo de cumprimento de formélidade desnecasséria, posto
que fére o ;ﬂ'_‘ihéipib _'!'e‘g:a'l‘ da competitividade. Aduz a ‘Recorrente gque. Aduz a
Recorreitte que a fase de habilitagdo deve ser para assegurar a Admi.nistragéo
Publica selecionar um contratante idéneo e titular da proposta mais vantajosa,
portanto, o direito de licitar € reconhecido a todos quantos preencham os requisitos de
idongiddde e capacitagdo para executar o contrato. Aduz a Reborrente que excluir um

-'-paﬁicip‘ahte' que preenche tddos' Os requisitos legais & um verdadeiro disparato,
S'cj’b'i;éf‘tjébiﬁé‘ld fato do Recorrérite, por intermédio de seu responsével técnico ter

comparecids ‘#o local onde sefé realizada a obra no dia designado pela Comiss&s,
serido: que oi deixado ds- expedzr atestade de vnsﬁa ao local da obra pela Gerencia de
Cbras Civis pelo fato-do responsavel técnico da empresa Recorrente ter atrasado 20
(vinte ) niinutds sendo essa sua justificativa para negar a expedir o atestado de visita,

ou seja, se atendo a requxsﬂos burocratizantes gue sd prejuizo traz a Administra¢ao

Fublica. Alega a Recorrente que a Gerencia de Cbras Civis, sem fundamento legalﬂ
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prejudicb‘u o Recorrents em béne’ﬂ'qio de outros licitantes, ferindo assim principio
constituciond! de isonomia e, também’ ;és.'quécendo-se do objetive primordial das
licitagBes puiblicas qtié a compétitividade entre as empresas, impedindo que a
Admihisffa"géo p:L.’Jb'Ii'c'a tome conhebim-e'nto da proposto do licitante/Recorrente que
pode ser a melhor deritre as ép‘re’sentada'_s, O que frara prejuizo, também, a
ad'rr'i’iﬁ'is'fré‘g’éd,}piﬁBlit:'ajém'tqtie%.n-éo'-Sé.d Iscute da competancia da Recdrrente concluir a
obra citada. Distsrre 2 RECorrents ‘e suas taz8es de Tecurso sobre para que se &
eXigido o atestadé de visitas, bem combd ainda sobre o artigo 30, inciso Il da Lef 1o
8.666/93. Alega a Recorrarte que o-dispositivo acima mencionado trata justamente de
comprovacio de que o iriteressado Visitou o local de:éxe‘cugéo das obras, e atesta, de
alguma forma, que detérn quelificagdo técnica para executar, néquelas condigdes, o
objeto licitado. Alega a Recorrente que ¢ Atestado de visita serve para o interessado 3
concerréncia plblica tomar conhecimento das condicBes do local onde serg reaiizada -
a obra, € mais uma seguranca a Administracdo no sentido de evitar que o licitante
alegue, futurarients; fiao ter ‘acesso as peculiaridades do local quando formatou seu
prego. Aduz a Récoreife que o atestado de visita deve, prioritariamente estar
as’ic%"sh’é‘db-‘»pf"e’ld--fié's"p'cfn:sé'\'fé'l--’cédmico da empresa, posto ser ela g pessoa indicada a
N informar a0 ligitante ag condigBes peculiares do Iocal da obra, sendo certo que a
Recor_reﬁté‘.-vié'it'O'u é "obra todavia foi [he negado a expedicio de atestado de Visita.
Aduz g -F'{eCOrre'nte-que tem plena conscidncia das condig@es do local da obra. Alega
a Recorrente gue o entendimento pacifico dg doutring e jurisprudéncia pétria &
Unissoio em re‘conhecef que a abresenfag:éo de atestédo de visita & facuitativo ao
licitante, pois trata-se de énus assumido por este que assume inteframente o risco de

participar de licitagdo publica sem ter total conhecimento quanto ao local de
realizac&o da obra licitada. Alega a Recorrente que por ser um direito & qué& poderia o
licitante escalher entre nao realizar a vistoria oy 'exigir que a Administracdo Jhe <
permita a. visita bara'gue possa absorver g maijor quantidade de dados necessarig
para a elaboracéo de sua proposta, respeitando assim os Pprincipios da isonomia e da

competitividade. Alega a Recorrente que a vistoria técnica & compreendida como um

direito dos licitantes, visto que tempo transfere o 0nus-da escoiha de reailzar a vistorig -
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prévia aos particularss, que no poderéo‘posteriqrmente alegar desconhecimento das
condigbes para.a execucdo do servigo, ‘éontin‘ua -a resguardar a Administracido de
possivels inexecugdes contratuais, desde-que nio deixe o administrador de requerer
dos licitantes declaracéo de visita g0 local do servico objete da licitacdo ou termo de
compromisso assumindo a responsabilidade de eventual erro am sua proposts,
decorrefite da falta de visita a0 local. Aduz a Recorrente que a sua inabilitac&o se deu
em raz&o da falta de apresentada de atestado de visita por ter a gerencia de obras
civis se"negédo a Efome‘cé-'i'a-; Alega a Recorrente que o atestado de visita esia sendo
usado ¢omo-misic-para d é'sa‘ﬁil?ta"r-e:mp"ré‘sa:.'ap"ca--:a realizar a obra, fugindo da idéia do
legisiador 4us 161 dar rsior Mparo a g iem ai‘reallizar bem corrio a Administra ¢cEo.
DO{?"EE)Tﬁ'Ci:‘-Re'qu‘er que a Comissao 'éé'!icita'g:’a'o reconsidere a decisdo desta Douta
C‘orﬁisséo ‘para habilitar a Reacorrente, Expirado o prazo para interposicdo de
recursos, a Comiss3o de Licitacio, deuiconhecimen‘ro do recurso interpesto, abrindo
O praze pard conira razdes de recurso. A empresa CONSTRUTEL
TE"R’RAPLE'NAGEM LTDA protocolou contra — razdo do gquanto ao Recurso
Administrativo impetrado pelas empresas CONSTRUTORA PIRES LTDA — ME &
COPLAN — CONSTRUCOES E PLANEJAMENTO LTDA. DA CONTRA — RAZAO:
AduZindo o que seque: “Considerando que a empresa COPLAN embasou seu pedido
de impughagio contra ests defendente, sobre o fato do enderego desta contido na
certidgo do CREA- estar diferente do endereco constante no conitrato social, resta -
impe‘fidsu-p'ro'ce-dermcs- uma acurada analise sobre o instrumento CERTIDAO e seué
efe'ifos.Pbsto ao lado detalhes de espécies e classificagéo das certiddes, indo direto
assunto sem maiorés rodeios, vamos juntos analisar a ceriddo do CREA. A certiddo
do--‘GRE—A---a=s'sifi‘1i'~cp'mo.foda» & qualquer certidgo expedida por 6rgdos da representacio
de classe, tem.© cond'é‘o t&80 somente de atestar. e cerfificar que. a- émoresa e 0s |

profissibnais 6nicos {engenhziros) que pela empresa. respondem, astio em plen:

regularidade profissional junto_ao conselho de representacdo da classe, sendo

irrelevante para licitagdes pubticas como veremos adiante. Em outras palavras,
devemus atentar para o fato de que esta defendente & seys engenheircs estio
devidamente ‘fegulares perante o CREA, ao passc que o enderego constante na
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certidéo € mera fdrmalidade, ou ainda, o";enderego constante na certiddo do CREA ¢
irrelevarite, se corisidgrarmos .que 'a mesma certiddo & vél'ida,_'haja vista ainda n3o
estar vensid a.,iﬂ;ih’da aqui senhor Presidénte, cumpre esclarscer que os fundamentos
apresehtados pélo recorrente sdo levidncs, ao passo de due se considerados
bestante para desclassificar esta deferidente do certame epigrafado, vai afetar a
lioifagéb'com a mais gravé das maculas: frustracdo.do carster competitivo da

tomeada de-.precos: Isto- porgue até o proprio CREA admite imiplicitamente que o
endersgd constante’ em suas certiddes $80 dados merarefite-formalisticos, de miodo
que pode ser alterado a qualquer te[ﬁpo, $em que para tantd seja necessario
formalizar processo. E tao simples que 2 alterag8o de endereco na certiddo do CREA
e feita no mesmo dia, podendo ser impressa via on-line imediatamente. Porém,
senhor Presidente, caso n3o seja de vosso entendimento, esta defendenta apresentg

anexo nova Certiddo, em substituicio a certiddo constante nos autos do certame
Tomada de Pregos n° 085/08/CPLO/SUPEL-RO, com o endereco devidamente
a‘fua‘lizado'. E sabido Senhor Presidente que um procedimento licitatério deve seguir
parametrds objetives s que imponham caréter competitivo ao certame, de modo que
poss"fb"flife“-éi"-';fﬁ_i-c_i_rjﬁirﬁéfré'gé‘ci.afeﬁr com precis&o e sem sombra de dividas, qual é de
fato. a :p‘rdp'e"s‘_té:-lmé'is- vanizjosa ao Estado, Neste sentido ¢ recomendado que o
certanie sgja 66‘ndu2ido'de ‘fo'rma-‘a atentar aos requisitos relevantes para a selecdo
da melhor proposta, devendo ser afastados todos e quaisquer formalismos e
preciosismos que venham a frustrar o carater competitivo da ficitagao. In casu, os
argum'énfos-abresent‘ad’os -pé’fa empresa recorrente sdo de todo, irrelevantes, pois
come antes dito, a certiddo do CREA te_fn 0 cond&o de-demonstrar a reguiaridade da
Sipresa e seus responsdveis tecnicos perante aqﬁeie conselho de representacio de
classe. Apesar de ser este o condéo da- referida certiddo, entende a corrente
majoritéria Gue nume licitagdo de obras, nem é h’reciso que ¢s engenheirds
respénsaveis Pela -e'm'pfesa licitante “estejam regulares perante o CREA. Sendo
\’/éja'm'é'é:-.b_—é'ﬁ’t'érﬁ'_d’i'ﬁ_j‘é‘rﬁ'fb-‘_-_aaf_'“S'éh‘Hofa _§§?Vbnete Foiitinelle-da. Mélo; Procuradora do .

Mi’hié‘tér‘fﬁiﬁﬂfﬁ!fé:d' -'j.ti'r'i'_"fé‘—':éb‘-"ﬁibﬁh’é"] :d:ef"iét‘)‘hta'S'--‘di:i? :'E‘éi'éia'o'fdé' Roridériia, em parecer

exarado ‘rios .a_‘-mo-s--:d_a processo. n° 1036/08, 20’ andiisar Edits] de Licitacdo de A
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- Iritrdite desta pega a- hcztagao destma se -&-sefetichar 2 g proposta méis vantajosa para

Concorréndia Pdblica n® 011/2008 prorﬁ‘ovido pela SUPEL: “Constata-se também
iregular exigéncia no edital (item 7.3. “a"J-de Certiddo na gual conste gue a empresa
€ 0s responsavels técnicos indicados encontrem-se quites juntos ac CREA. N3o ha’
amparo legal para previsdo de comprovagio de quitagdo junio a entidade
fiscalizadora, in casu, CREA, para participagio da licitaggo. A previsdo de registro ou
inscric80 no consaiho profissional visa garantia de contratagdo com empresas ou
profissionais aptos a executar o objeto licitado, O pagamento das contribuigBes junto
as enfidades profissionais é ifrelevante para a Administragde PUblica. "No mesmo
sentido manifestou-se o Tribunal de Contas da Unido, através do Acdrddo n°
1. TOB/ZOOSIPIenano Processo n® 001. 002./2003-4 e Decisdo ne 1. 025/2001/Plenério,
Processo n? 003 577/2001-5.Ainda . nesta esteira, por analogia cito decisdo do
Plenaric do Tribunal de Contas do Estado de Ronddnia, em anélise preliminar do
Edital de Concorréncia Publlca n® 020/05/CPLO/SUPEL, ao impor: “Descumprimento
ao art. 40, incisa VI, da LEI n° 8.666/83, por fazer constar no item 7. 3 a exigéncia do
visto do CREA/RO, pois extrapola a exigéncia da lei, visto que 0 exigido € somente a
prova de registro ou inscricdo na entidade proﬂss;onal competente " Logo conciui-se
que nem os drgdos de controle externo ndo entendem por re]evante nem a propria

certiddo do CREA, quanto mais uma mera formalidade nela constante, pertmente ao
endsreco da empresa licitante. Portanto Senhor Presidente, nfo deixe que o certame
&m questao seja maculado por meros preciosismos, achismos oy formalidades que se
apresentam irrelevantes: Mantenha o carater competitivo da hcfcagao dando
manutenc;ao a classﬁ“cagao desta defendente para participar da préxima fase do
cerfame por S€r de-inteira justica, e mais ainda, mui salutar 3 administracdo, que

' | podera: contratar o objeto ficitado &. proptsta realments vantajosa Conforma j jadito no

& Admmlstragao Pubhca de Moo que parg tal deveri: ser figlments cumprides,

observados o8 teqiiisitos’ relevarites: pdfa O certami. No caso do enderego

questionado na certiddo do ‘CREA, nrgp- & relevante 0 bastarnite para impugnar a
classificagdo desta defendente no certédme; até masmo par que ja segue anexa hova
ceftiddo com enderego dewdamente atuahzedo tornafido indquo. o pedido de
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impugracdo da empresa COPLAN. Apesar de crer piamente na manutengdo da
classificagéo desta defendente para a proxima fase da licitag@o, cumpre asseverar
que sug. evertud] désc‘ilassiﬁcagéo implicaré em iese, em desvirtuamento do certame,

isto porglue, de fato foram classificadas apenas duas empresas (Construtel e Coplan)

-~ para a fase de "broposta de pregos”, e sendo esta defendente impugnadz, e valendo-

se do tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado & Micro Empresas e
Empi'esas de-Pequeno Porte ~ Lei Complementar n°® 123/06, a empresa recorrente
ndo ha .de submeter-se & qualquer redugdo em sua proposta de prego, o que
certamerite acontecera caso- existam duas ou mais empresas classificadas para
proporem pregos na segunda fase do certame. Assim, pelos fatos e fundamentos até
entdo apresentados, € imperiosa a manutengdo da classificacdo desta defendente
para a proxima fase da Tomada de Pregos n°® 085/08/CPLO/SUPEL-RO. 2.3 — Do
Tratamento Diferenciado e Favorecido a ser Dispensado as ME’s e EPP's.
Sénh‘or Presidente, aproveitando o ensejo e a honrosa oportunidade desta defendente
em apresentar as conira-razbes e justificativas retro esposadas, com arrimo no art. 42
& seguintes da l-ei Complementar n° 123/20086, sclicito de Vossa Excia. que doravante
SEJa»edi‘sﬁj’eh"sadd-a estd defendente tratamerito diferenciado e favorecido, uma vez que
conforme 'Ceﬁtfdéo simplificada em anexo, esta defendents esta devidamente
enquadrada pela Jufita - Comercial do Estado de Rondbnia, comio Empresa de
Pequeno Porte - EPP. DO PED!DO Por todo -exposto e pelas tazdes zté entao
sustentadas, con5|derando que esta defenden-te aprésentou a certiddo exigida no
edital da Tomada de Prego n° 085/08/CPLO/SUPEL -RO; Consid'erando que a certidéo
do CREA tem o mero -conddo de Htestar a regulandade da empresa e seus '’
respbnsaveis tecmcos junto ‘aquels conselho de representagdo de classe & que
apesar disso esta  defendérite junto aps autos; neste instante, nova certiddo com o
enderego devidamente atualizado; Corisiderando acima de tudo que, confor,
transcrito ao logo desta. peca, a propria cer’udao do CREA é desprezada pelos Grgéos
de comrole externo- (TCE %) TCU) para-fi fns dé [lcxtac;ae pliblica, demonstrando que o

- mero enderec;o hela: constante & por défigls itrelevante: Para fmpugnar & classificagéo

deste ‘defendents o _Ceftame em epigrafe;Considerando  ainda que a eventual
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'im'pugné"'g‘éo' da fola.ssiféba@'éo deste defendente para apresentar proposta de pregos no
edital de Tomada de Préco n° 085/08/CPLO/SUPEL-RO, frusira o carater competitivo
do certame, reguer. | — Que sejam desconsideradas as razdes de recurso
apresentadas pela empresa COPLAN Construgdes e Planejamento Lida;ll — Seja
considerada perfeito e legal o rol de documenios apresentados por esta defendents; !l
— Sgja mantida classificagdo desta empresa para prosseguir regularmente no certame
epigrafado. DA DECISAO DA COMISSAO DE LICITAGAO — Apds analisar os
recursos interpostos e a contra-razdo apresentada, a Comiss3o de Licitag3o, .com
base no'§ 4°, 'do"arti'go 109, da Lei 8:666/93, decidiu reformar sua-decis&o proferida
na.reurifao.dé julgamerito do. dia 11/09/2008, as 09:00 horas, fundamentando a
decisdd, no principio constitucional contido no art, 41, “Caput”, vinculago - as
condigdes.do edital. Vejamos: Compulsando os autos, no que tange a documentagéo
de h“ab’i’!if‘é"@‘éd"&é em"preéé Recorrente, a saber: CONSTRUTORA PIRES LTDA - ME,
(doc. de fls. .2554/-290), mas precisamente as fls. 07, que tratz de um requerimento
solicitando o Atestado de Visita ao locat da obra apresentada aoc DEOSP. Atras do

mencionado ddcumento apressntado pela Recorrente, contem uma justificativa
gcerca do motivo da ndo apresentac@o do documento exigido pelo (Edital e seus

- arjexos = ltem 7.1, alinea “c"). Ora; esta Comiss&p de Licitag&o/CPLO pode verificar

claraments que a mesma nfo atendeu as exigéncias editalicias, mormente g0 item
7.1, dlifiez “¢* Prossegurremos O edltal exigiu a apresentagio do Atestado de Vigita
ao focal ‘da Obrs, - expedtdo DeTa Gerencsa ds Obids: Civis .. GOCG/DEOSPIRO;
devidarfients vigtads: pe]" : a?-GOCfDEGSP/RG) atestando que a empresa

atraves de seu Responsav' Tecnlco vrstonou a area destmada a execugao dos sérvigos

e tem conhemmento 58" condlgoes 16Ca1s ] para o.cumpnmento das obngagaes objeto-ds - :
hcntaq,ao (ité'm 7.0 a empresa HES cumpnu CO 3 exngencua Alegando que o o

Geretite -d&* Flscallzagao se negou '3 assimar o Atsstade de. visita porgue

Superintendgngia Estadual -de- Compras e Llicitagdes esclarece que as normas e

: representantes da empfesa 3o Bstavam no “horarie dcordado entre ambos. Esta %

procedimernitos-de outras-Secretarias nad sio de compéténicia desta SUPEL, devendo

08 “Citantes OB COr/a rorm oo e o e o 1t e
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| e devardiEat TrABTliEGE",
- Comerttarivs & Lei desighag
Irstrumento-cohivoratsno-crstaiivn i comptaficia-discricionaia da admifistrdgao; que.

- Norieadores d& atividade admifistrativa, tais cormo d legalidade, a moralidade, ¢

inabilitdcao e ol-desdlassificatae: De atoids EATTT. 0 AS T m A e i 1ot

solicitagc@o de documentos, como foi o0 caso, Por outro lado, ao se inscrever em
procedimento licitatdrio, obriga-se o concorrente a observar as regras
constantes do edital; uma vez que faz lei entre as partes. Uma empresa que
entra em wuma li'cita;:éid, com dia e hora marcada previamente (prazos
estabelstidos por lei) & terdo prazo suficiente para requeret, examinar,
impugﬁé‘i‘ as normas do edital e decidir se esta erm condigSes de participar, e,
umad vez que-acatou as normas do edital nio pode agora no meio da disputa
descumpfir 4s regras. Esta Corrissio de Licitac&o entende que o recurso impeira'do
pela RQCGrrehté‘ & improcedente, pois carece de fundamentagao legal, e nao trouxe
nenhum fato novo aos autss que convencesse a ComissZo de Licitagdo a reformar
sua decis&o proferida por ocasido do exame dos documentos de habilitagdo. Ademais
esta Comissdo no julgaments da documentacdo de habilitacdo levou -em
censideragdo os critérios objetivos definidos no edital, os quais n3o contrariaram- as
normas e principios estabelecidos pela Lei Federal n° 8.666/33. O Mestre Margal
jiz'st'en_"‘..’:F.i'Ihb em’ sua-6bra, Coniekitarios 3 Lai de’ licitagSes e Contratos

Administrativos; paginas 342, comehta “2.1 - Aussidia d Aprésentagio do

documenito- xigido € $sus efeitos Aqislé qus riEo apresents os documentos

. eXigitios ot 6§-=ﬁia’;5‘fé"’5‘éﬁf&?iﬁ‘&'é’ﬁ‘i’fj'l'é'féi*s'?&ti-ﬁd"eféﬁb"d’"éﬁ"s’-f?if!e"s-'cum;j'i‘é"-:sé’U'S' deveres . -

Wi airida o Mistre Wargal justen Filho s sug .obra,

5és f"‘e'-:-?Ctsﬁffété‘é-:-:Aaﬁ%fﬁ'ts‘tréff%&s, coifienta o artigo 21 “O

se vincula a saus termoss, Conju';cjahdb-ab‘reg'ré‘ do aft. 41 com aguelz-do art, 4° pode-
se afirmar a estfity vincutagdo da a-dm'inis‘tragéo ao edital, seja quanio a regras de
fundo quanto -é‘c}que:la de -p‘rocédime'n%o".‘Ao-de‘scumprir'n‘ormas constantes do edital, a
Administracdo Publisa frustra a propria-razao de ser da licitaggo. Viola os principios

fsonomia. O descumprimento a qualquer regra‘do edital devera ser réprimido. Todos
0s critérios e todas as“:ékigénciés'-d'evé'r'éb-coh'sta'r, de:modo-expresso e exaustivo no

2 cbrp‘o do ‘edital o *cohisé-ét}éntém'enté“'de"\"/e-réé‘ ser t0das atendidas; sob pena de

R T
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Fernandes em sua obra, Vade — Mécum de Licitagdes Contratos, pagina 490, “STJ: [ -
O edital é elemento fundamental do procedimento licitatério. Ele é que fixa as
condigoes de realizagao da licitagdo, determina o seu objeto, discrimina as garantias e
os deveres de ambas partes, regulando todo o certame publico. COM RELACAQ AO
EMPRESA CONSTRUTEL TERRAPLENAGEM LTDA temos que: Esta Comisséo de
Licitacao/CPLO encaminhou oficio ac CREA/RO solicitando esclarecimentos a cerca
da Certiddo apresentada pela empresa CONSTRUTEL TERRAPLENAGEM LTDA.
Fato -este -amiparado pelo art. 43, § 3° da Lei Federal n° 8.666/93, que faculta a

Comissdo de Licitagdo ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitacao, a

promocio de diligéncia. desfinando a esclarecer ou a complementar a instrugdo do
" processd. O CREA/RO se manifestou por escrito informando a esta Comissio de
Licitag&s/SUPEL que: Conforme o item “C" do paragrafo 1° do lnCISO IV, artigo 2° da
Resolugao 266179 do” CONFEA, as cert{does emitidas pélos - conselhos Regionais

perderdo a validade, caso dcorra qualquer modtfc*ar;ao' pas_terlor dos eleméntos

cadastrais nelas contidos. .E nesse ¢asga emipreésa entrou -com alteragdo do endereco
em 25/08/2008, o -Gue originou uma noVa‘certid'éo de n° 0008072. Com esta
informagao prestada pelo. CREA/RO esta Comissao de Llcltagao rever o ato proferido
na sessdo do- dia 11/09/2008 para torna INABIL[TADA a empresa CONSTRUTEL
' TERRAPLENAGEM LTDA. Todawa foi aoostado a estes autos um documento oriundo
do Mmlsteno Ptblico Estadual determinando a esta Superintendéncia Estadual de

Compras e Licitagdses :que a0 Goverrio do Estado de Ronddria se abstenha de

manter, -aditar ou prorrogar coritrato com & - empresa de prestagéo de servigos que

] venha a Contra’[ar empregados que sejam conjuges companhelros ou que-déetenham

0 Tercelro grau com’ §-mM&sSmo;. com os Deputados Estaduazs com 0 Procurador -

‘ Geral da Assemblela coim todos os démais otlparnites-de: -cargos$ de direcdo, chefia

ou assessoramento no -Aftibito do Poder Legislativo Estadual, de dirigentes maximos

de funda¢des erautarquias, do Tribunal:de: Contas, do Péder Judicidtio e do Ministério

Publico, devendo tal vedagao constar expressamente dos editais de licitagdes.

Referzdc documento ainda deterfina que o ndo atendimento & presente determinacao
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acarretard a tomada de todas as medidas legais necessarias a sua lmplementagao
——

Com base nesta determinagdo esta Comissdo de Licitagdo torna a empresa
CONSTRUTEL TERRAPLENAGEM LTDA impedida de participar de |i Ic;tagoes uma
Vez que no seu contrato social estdo como sécios os Srs, Josué Criséstomo e llva

Mezzomo Criséstomo, cunhado e irma da 1@ Dama do Estado e, por conseqgléncia,

e e e
cocunhado e .cunhada do Govemador do Estado, Sr. Ivo Narciso Cassol Com base

na dillgenczas feitas, esta Comlssao de Licitagdo/SUPEL decidiu reformar sua decisdo

para tornar a empresa CONSTRUTEL TERRAPLENAGEM LTDA IMPEDIDA de
participar deste certame bem como nos: demals Nada mais-havendo a.ser tratado, foi

encerrada a présente Ata, a qual foi lavrada & assinada péela Présidente e pelos
membros da Comiss&o Permanente de- ‘Licitagdo em Obras/SUPEL. Porto Velho-RO,
28 de outubro de 2008.

COMISSAQ-DEL:ICITAGAO:

- ERALDAETRAMARIA LESSA
' MembBro
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APRECIACAO DO RECURSO PELA SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE
COMPRAS E LICITACAO/SUPEL.

MODALIDADE: TOMADA DE PRECOS Ne 085/2008/CPLO/SUPEL
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDGENIA
PROCESSO Ne: 1221 .00107-00/2008 o _

OBJETD: CONSTRUGAD DA SUPERINTENDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS

ititagao de' Feforimir & décisds da Confisszo de |
Ehto:doa 1170972008, :58:09:00 Horas,

amoralidads, & isonomiia,
No dia aprazado pela Comissio de l‘_’i‘_Gi%é'g‘éd a-Régorrénte deveriz ter apreseritado a
documméntagho de habilitacio da acordo-com. o ‘exigide pelo Edital & ssus Anexos.

Alem' dd que ao instrever-se em protedimento ligitatétio, obrigasse o concorrente a

observar a5 regras constantes do edital, uma vez qua faz lai entre as partes,

.(_}:)‘naz_o"s_'eéfabéfieci_aos.::p"o’r-_'__l"e'i) & tendo “prazo sufitiente para TEquersr, examinar,
impugnar 4s ﬁ"b_'r_‘-m’a‘s'-i--‘fdQ‘f.'eciité'l B de‘ciéiﬁ.se'es’{z_’ace‘m; condigSes d& Pparticipar, e, uma
vezgue acatot:as iormas 45 edital n&o-podeagora rio mais dadisputa descumprir as
regras.. SR -

Ademiais: g Camissdo no 'seu julgamento dadO'cué;?t’ag;éo de habilitagds levou em

consideragZo os criférios objetivos definidos ric Efifal e os estabelecidos pela Lej
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Federal n° 8.666/93, de que nao serdo consideradas as propostas que deixarem dé& -
atender no todo ou em parte, quaisguer das disposi¢Bes deste Edital.

Com rélaglo a empresa CONSTRUTEL TERRAFPLENAGEM LTDA, foi acostado a
estes autos um doctimento oriundo do Ministéfio Publico Estadual determinando a
esta Superinteridénéia Estadual de Compras e Licitagbes que ao Governo do Estado
de Rordénia s&. abstenha de marnifer, aditar ou prorrogar contrato comi a empresa de
prestagao de servicos que venha a :confratar ernpregados que sgjam cdnjuges,
companiieiros, ou que detenfism (&lacss de paréntesco consangliinéo, em linha reta
ou colgteral; Gupot afinidads;. a5 fereeirs. gra, ‘com;, §fiesmo, - comn os Deputados
Estaduais; comio Prosurador < Gakald ssembléla, corn todos os demais ocuparites
e o ey A RE e SSoramients. 1o, Ambito db -Poter Legislativo
&S, oo Tribuhal. de Coittas,

sidedlicitacoes. R _ inda determing que
bresente 'detérmln'a¢'ébf- acarretarda 4 tormada de todas as
medidas legaisnecessarias §-sua imiplementacso.

Com basé nesta deterfilhacdo- corretd .a decisdo da Comissdo de Licitagdo o qual

torna a-efprésa CONSTRUTEL TERRAPLENAGEN LIDA impedida de participar de.

licitagbes, uma: VEZ qie ho-Sew contrafo stcidl gstas. como séeios os Srs. Josud

Crisostorno-efiva Mezzemo- Criséstorhe’ curfiado e rm&-da 12 Pama do Estado e, por

éghé'e‘qﬂéncia', “cocunhatic e durthada do Goverader. do Estado, Sr. Ivo Narciso
assol.

Posto. isto, rétornem os - autos & Comissso de Licitagdig para prosseguir o certame.
(Y Publigug-ss.

APARECIDA FERRERSABE ALMAIDA SOARES
SUPERINTE :

dacEo constar .
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Comissdo Permanente de Licifag:éo de Obras - CPLO

AVISO DE JULGAMENTOQ DE RECURSO - HABILITACAO W\ carer
» ‘r

TOMADADE PREGOS N° 085/08/CPLO/SUPEL/RO
PROGESSO ADMINISTRATIVO N° 1421.000107-00/2008/DECSP/RO

A Superinfendéncia. Estadual de Compras ¢ Licitagdes - SYPEL/RO, .através da Comissio

Permafienta-daiiisit o de Obfas ~-CPED: dasipriada ‘peio-Decreto-EStadual n®. 13.774; de 18-
e B, torna:pablico b 1606 1500805 intEressados & em especial 3
“potesta:Corfiss s wELicitacao; e-postericrmente, examingdo
e décidido - pela Supérntsndsnte ‘83 “SUPELIRO; o ragurss .ffiterposto péla- empresa .COPLAN
CONSIRUCOES. E PLANEJAMENTO' ETDA; $ém corio 'a contrawrazio apreséntada .pela
CONS UIELF_T'T?EF{RRP:EEN}’&{GEM' LTDA; réferahte a fase:de HABILITACAO do certame licitatario
‘em epigrafe; confbrme decistio abaixs transafito:

cisd0 da-Corissdo de Licitagso -
:00 Horas, Fundamentfo mirifa |
_ ! JtiCional. "CapUt”, VINEUIEEED as condigbes do -
edital, bem -Eomo aos principios noreEdores da- afividade admififstrativa, tais como =z
legalidads; a“fr'io:éﬁdade, a. isoriomia. ‘No did -aprazids wpeld Comissdo de Licitagao a
Recoriente devéria ter aprésentado a documentagat «de Habilitagdo de acordo com o exigido
pelo Editdl e seus Anexos. Alem do que ab Inscrever-se ém procedimento licitatério, obriga-se
O concorrente a observar as regras conStantés do edital, uma.vez que faz lei entre as partes.
Uma emprésa gue eéntra em uma licitagdo, com dia e hora marcads previamente {prazos
estabélecido's por Iel) e tendo prazc-sufitiente para‘requerer, examinar, impugnar as normas
= gdecidir se-estaemcondiches arti¢ipdr, epuitia vez. quie acatol as riormas do
1gOFact Adenialsa-Camissao nio seu
0% Critérios -objétivos
; de gue ndo-.serdo
bi pirte, quaisqler das
ERRAPLEENAGEM.ETDA; foi
EST izl deferminando a-
Verrio do Estado .de-
résa:de prestacao de
mpanfielros, ou” gue.
ral; ou por afifidade,
i$, comio'Procurador = Geral da
_ ifé¢do; chefia ou assdssorarierifo
entes méximos de fundagGes e autarquias,
‘d6 Poder Judiciirio e .do Ministério Publico, devendo tal vedagdo
ressamerife dos édjtais de licitagoes. Referido dotumento ainda determina que o
nao atendifietito a preseénte detérminag¢éo acarretard a tomada de todas as medidas legais
necéssarias -& sua implémeritagio. Comi base riesta deferminagédo corieta a decisdo da
ComiSsgo: de’ Licitapdo o qual torna a émpresa CONSTRUTEL TERRAPLENAGEM LTDa
imipedida e patticiparde ficitagbes, uma véz que no Seu conlrato.social estio como sécios os
Sts. JosUg-Criststomo e liva Mezzomo Criséstomo, cuntiado e irma da 1% Dama do Estado 8,
por :’:."oﬁs_éq'ﬁéﬁ’c'_:ia, cocunhado e cunhada do Goverrrador do Estado, Sr. Ivo Narciso ‘Cassol,
Postao.isto; retornem os autos 3 Comissdo de Licitagdo para prosseguir o-certame. Publique-
e, . POro VEInS, 29 db butibro de 2008. APARECIDA FERREIRA DE A SOARES.
SUPERINTENDENTE/SUPEL ", A . :

By
£

t-eXposto; informiamos que a ‘séssd0° para abertura, andlise e julgamento dai

DEPREQ 'S darise-4 em 03/11/2008, segunda-feira, 45 11H00min. Desta fo ,
‘comparéciments dorepresenta nte'legal da ficitante.

Considsraride
PROPOS
sélicitafmas:



w SEURI'E)J{’g NiA
PR SUPEL

SUFRM’ )Efnﬂfch‘ E’ TAO VAL
PE UCITA FU.L‘S -

Secretarxas Bairro Pédtinhas, FONE/FAX: 69.3216- 5232/5‘128 de segunda a s&;
&g 13 30 horas. '

Porto Velho-RO, 29 de outubro-de 2008.

EVERTON JOSE DQS SANTOS FILHO
Pres:dent d CPLO



